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“Falei-lhe sobre os meus planos. Ela ouviu mas logo ficou apreensiva, Faculdade de Direito, filha? Entrar numa escola de homens, verdadeira temeridade que iria afastar os pretendentes, quem quer mulher que sabe latim? Todo homem tem medo de mulher inteligente, filha, ela advertiu. Sem saber que ao seu modo repetia o que já dissera o poeta Baudelaire ... Amar mulheres inteligente é um prazer de pederasta ...”

Resumo 

A pesquisa investiga a contribuição dos impressos na luta das brasileiras pelo direito a educação, profissionalização e a participação política no Brasil na segunda metade do século XIX. Pretende-se também entender os motivos pelos quais durante o século em questão as mulheres foram excluídas do mundo acadêmico, do direito a uma profissão, sendo inclusive excluídas da participação da vida política do Brasil oitocentista. Para alcançar o objetivo deste trabalho fez-se uso dos pressupostos da pesquisa qualitativa, assim, trata-se de uma pesquisa bibliográfica. Também foram analisados artigos de jornais escritos por homens que opinaram sobre as reivindicações femininas além dos jornais e revistas de propriedade femininas. Crê-se que o trabalho aqui apresentado contribuirá com as pesquisas acadêmicas que tratam das lutas e conquistas do gênero feminino.
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Introdução
Recentemente a Historiografia brasileira vem trazendo trabalhos, pesquisas e discussões sobre a atuação das mulheres como autoras e protagonistas da própria história. O comentário de Lygia Fagundes Telles no texto Mulher, Mulheres, (2011) antecede a discussão aqui proposta, o medo, o preconceito em proporcionar as brasileiras do século XIX uma educação superior, lhes impondo uma educação voltada para o pudor, para o recato e submissão no casamento. Atualmente é percebível quantos trabalhos sobre as mulheres nas Guerras, nas revoltas e revoluções, assim como no seu cotidiano. É também recente a valorização da produção histórica a partir desse cotidiano como fonte histórica, em que os “atores” são pessoas comuns definidas por Michel de Certeau em sua obra A Invenção do Cotidiano: Artes de fazer (2014) como homem ordinário. Esse homem, acredita-se que o autor se refere tanto ao gênero masculino quanto ao gênero feminino por meio dos seus costumes, dos seus valores produzem cultura ao mesmo tempo em que delimitam o espaço e o tempo, onde e quando a produção histórica vai acontecer. Assim para Certeau as práticas cotidianas são “artes de fazer” a história do homem e da mulher comum. Seguindo o mesmo raciocínio baseando-se na obra de Certeau as mulheres fizeram uso das táticas burlaram as leis a elas impostas pelos poderes vigentes, que neste caso trata-se do discurso religioso, médico e falocêntrico, assim também atuaram e produziram sua história.

Para tanto essas mulheres enfrentaram tais discursos para ocuparem espaços antes dominados somente pelos homens, na contemporaneidade ainda se percebe os preconceitos, sejam estes no mundo acadêmico, profissional, público, quanto mais no século XIX, período do qual se trata a pesquisa em questão que tem como principal objetivo Investigar a contribuição dos impressos na luta das mulheres pelo direito a educação e educação superior, a profissionalização e a participação política no Brasil na segunda metade do século XIX.

Para desenvolver a pesquisa foram analisadas obras como: História das mulheres no Brasil organizado pela historiadora Mary Del Priore e traz artigos como: Mulher e família burguesa em que a autora Maria Ângela D’Incao discorre sobre as mudanças sofridas pelas famílias burguesas no Brasil do século XIX no espaço da casa e da rua, a vigilância sobre as mulheres já que “[...] os homens eram bastante dependentes da imagem que suas mulheres pudessem traduzir para o restante das pessoas de seu grupo de convívio. [...]” (D’INCAO, 2011, p. 229); Mulheres do sertão nordestino a autora Miridan Knox Falci discorre sobre as mulheres nordestinas, pobres, ricas, analfabetas ou cultas, livres ou escravas também no século XIX, ainda destaca que as mulheres de elite “[...] mesmo com um certo grau de instrução, estava restrita à esfera do espaço privado [...] A mulher não era considerada cidadã política.” (FALCI, 2011, P. 251); Escritoras, escritas, escrituras de Norma Telles, o artigo traz uma discussão sobre a lutas das mulheres do século XIX como Nísia Floresta, Júlia Lopes, Maria Firmina dos reis, Narcisa Amália de Campos entre outras pelo direito de escrever e em seus escritos, fossem romances poesias, artigos em periódicos reivindicavam o direito a educação, ao voto, a liberdade sexual, ao divórcio para as mulheres; Em Minha História das mulheres Michelle Perrot faz uma abordagem sobre a visão iluminista em torno das atividades das mulheres e traz como exemplo um discurso de Rousseau, além do preconceito em torno da sexualidade feminina, o direto a educação superior, a participação na politica, nos impressos; 

Sendo assim, para investigar a contribuição e a crítica presente nos impressos oitocentistas, analisou-se artigos dos seguintes periódicos: A Illustração, revista quinzenal para Portugal e Brazil de 1884 a 1890, sob a direção de Mariano Pina; A Marmota da Corte que circulou de 1849 a 1852 sob a direção de Francisco de Paula Brito e redação de Próspero ribeiro Diniz; A Revista Illustrada, circulou no Rio de Janeiro de 1876 a 1898, sob a direção de Angelo agostine; A Estação, jornal ilustrado para a família, circulou de 1879 a 1904, sendo os editores e proprietários a Livraria Lombaerts; A Família, jornal literário dedicado a educação da mãe de família, semanal de propriedade de Josephina Alves de Azevedo, circulou em são Paulo de 1888 a 1894; A Mulher, periódico ilustrado de literatura e belas-artes consagrado ao interesse e direitos da mulher brasileira, fundado por Maria Augusta e Josefa de Oliveira em 1881; A Mensageira, revista literária dedicada à mulher brasileira, circulou em São Paulo de 1897 a 1900, tendo como diretora, redatora e proprietária Prisciliana Duarte de Almeida e O Sexo Feminino, semanário dedicado aos interesses da mulher, de propriedade e redação de Francisca Senhorinha da Motta Diniz, circulou de 1873 a 1889.

Assim, de acordo com Marco Morel e Mariana Monteiro de Barros (2003) “Em 1852 foi lançada uma das primeiras publicações brasileiras voltadas para o público feminino e redigida exclusivamente por mulheres, O Jornal das Senhoras, que durou três anos. [...]” (MOREL e BARROS, p 60, 2003), que já apresentava as primeiras reivindicações das mulheres para atuarem na vida pública. É importante salientar que muitos periódicos de propriedade feminina tratavam apenas de moda, artes, receitas e a reafirmação do pudor, da vida religiosa, além de reafirmarem a submissão e a fragilidade feminina.
Reivindicações e preconceitos: o que diziam os impressos escritos por homens para as mulheres e escritos por e para mulheres.

A Illustração, editada de 1884 a 1890, foi uma revista quinzenal para Portugal e Brasil, tendo como diretor e redator Mariano Pina. Este por sua vez sobre a educação das mulheres em um discurso falocêntrico afirma que a educação moral, cientifica ou literária de uma mulher não é resultante do estudo dos livros, como ocorre com o homem, mas da frequência de ideias do homem com quem ela vive e a quem se acha mais intimamente unida. E é necessário segundo Mariano Pina que esta educação adquirida a sombra dos homens com os quais convivem as mulheres não saia para fora do limite do campo de ação dos mesmos. E ainda afirma que 

“[...] O estudo no homem é para que o trabalho se produza inteligentemente, sem perda d’um minuto em coisas inúteis. O estudo na mulher é apenas questão secundaria de mundanismo, não para com ele fazer o assunto das suas conversas e das suas discussões, mas para poder compreender quando ouve. A mulher diante da obra dárte diz apenas – gosto. Só um imbecil teria coragem para lhe perguntar – por que? (A Illustração, 20 de Dezembro de 18840, P.3)

Foi esse tipo de discurso que as mulheres do século XIX no Brasil tiveram que conviver e combater para terem acesso a educação. Mariano Pina ainda acrescenta no mesmo artigo que a mulher nasceu para a família e não para o mundo, divulgando a misoginia de uma época em que as mulheres ficavam restritas aos afazeres domésticos. Outro impresso que comunga da limitação da educação e comportamento das mulheres é o que encontra-se em A Marmota na Corte
 circulou no dia 14 de fevereiro de 1851 e traz um discurso que comunga com o discurso do jornal A Illustração em que afirma que a mulher que é instruída não deve demonstrar seu conhecimento e mesmo que se apresente quem tenha interesse em ouvi-la deve ser concisa, demonstrar recato, pudor e assim será amável, dócil e honesta.

De encontro a estes discursos e pensamentos, os impressos de propriedade femininas e que mulheres são as redatoras ver-se-á um pensamento e discussão que contraria tais preconceitos. É o caso do periódico O Sexo Feminino, tratou-se de um semanário dedicado aos interesses da mulher, tendo como proprietária e redatora D. Francisca Senhorinha da Motta Diniz
 a mesma deixa claro logo na primeira edição em 07 de setembro de 1873 na primeira página que o periódico não foi bem aceito pela sociedade paulistana e mesmo que “[...] agourem bem ou mal o nascimento, vida e morte do Sexo Feminino; persigão os retrógrados com seus ditérios de chufa e mofa nossas coterraneas, chamado-as utopistas [...]”, o periódico resistirá, e mesmo que chegue ao fim terá cumprido o seu papel em conclamar a sociedade e conscientizá-la quanto a importância da educação das mulheres. Ainda nesta edição sobre a educação das mulheres afirma

“Em vez de paes de família mandarem ensinar suas filhas a coser, engomar, lavar cozinhar, varrer a casa etc., etc.,  mandem lhes ensinar a ler, escrever, contar, grammatica da língua nacional perfeitamente e depois economia e medicina domestica a puericultura, a literatura (ao menos a nacional portuguesa), a filosofia, a historia, a geografia, a physica, a chimica, a historia nacional, para coroar esses estudos a instrução moral e religiosa que estas meninas assim educadas não dirão quando moças estas tristes palavras:

‘Se meu pai, mina mãi, meu irmão, meu marido morrerem o que será de mim!!’ (O Sexo Feminino, 07 de setembro de 1873)

Demonstrando assim, uma preocupação com o bem-estar das mulheres e a necessidade em ampliar i nível da instrução feminina. Na edição de 02 de maio de 1874 O Sexo Feminino defende que por meio da instrução superior para as mulheres a sociedade se elevará. A autora cita como exemplo de nação que se desenvolveu porque instruiu as mulheres, os Estados Unidos, nesta mesma edição na 3ª página o Jornal chama a atenção para que as escolas tenham na direção as mulheres para que deixem de ser lugar de prisões e castigos e ainda afirma que assim “[a mulher pobre no Brasil deixará de ser escrava ou criada para, como nos Estados Unidos, seguir a profissão do magistério.” (O Sexo Feminino, 02 de maio de 1874, p. 3). Além de defender a instrução de nível superior ver-se na edição de 27 de setembro de 1873 um artigo na primeira página intitulado: A mulher no magistério em que a autora aponta

Pois bem – já que ninguem ousa pôr em duvida a capacidade da mulher para educar – e visto que o próprio governo tambem por seu turno a considera apta para professora não somente de meninas, mas até mesmo meninos, confiando-lhe a regência de taes escolas, fazendo-a dest’arte depositaria de sua confiança oficial, é ocasião, é tempo oportuno para o alto da imprensa clamar e convencer taes professoras de que não se contentem com a instrução suficiente para ensinar o –A B C-; é necessário, é urgente que possuam a maior somma possível de conhecimento, o que só conseguirão com estudo profundo methodisado. (O Sexo Feminino, 27 de setembro 1873, p. 1)

E só assim as mulheres conquistarão a tão almejada emancipação, educação e contribuirá com o desenvolvimento da sociedade. Ao mesmo tempo em que a redatora do jornal critica uma educação voltada para as chamadas prendas domesticas é possível perceber que reafirma uma rigidez no que se refere a uma educação moral e religiosa de suma importância para a época.
Outro impresso dedicado às mulheres e que defende a instrução destas é A Família, jornal literário, dedicado à educação da mãe de família, semanal de propriedade de Josephina Alvares de Azevedo, sendo esta também professora. É importante lembrar que o conceito de Literatura do século XIX não é o mesmo da contemporaneidade de acordo com Barbosa (2007), hoje trata-se de uma atividade humana que cria e produz cultura por meio da arte de escrever, no século XIX tratava-se do conhecimento, notícia das boas letras. 

Assim, na primeira edição do Jornal a autora deixa claro que o objetivo do mesmo não é ensinar a mulher paulista a educar seus filhos porque esta já o sabe. Ao tratar de uma modesta publicação procura despertar as consciências adormecidas no que tange a educação das mulheres. Logo na primeira coluna tece uma crítica ao fato dos homens tratarem as mulheres com inferioridade e ao elevar as aptidões tanto masculinas como femininas pontua que “[...] em tudo devemos competir com os homens – no governo da família, como na direção do Estado.” (A Família 18 de novembro de 1888, p. 1). A autora faz uma argumentação interessante em que segundo a mesma as sociedades tem como base dois princípios: a força representada pelo homem e a ordem representada pela mulher, sendo o homem a negação da ordem, não há possibilidade de uma sociedade estruturada e organizada. 
Sendo assim a mesma cita como exemplo o governo da casa, sendo a mulher o princípio da ordem, o governo da casa, do privado, está sempre bem e faltando tal princípio ao homem explica-se assim a desordem social e/ou do espaço público. E ainda chama a atenção “[...] elle não é capaz de governar uma casa, que se compõe de algumas pessoas, como poderá governar um estado, que se compõe de muitas centenas de casas? [...]” (A Família, 18 de novembro de 1888), diante de uma sociedade misógina, patriarcal e dominada por homens, tais argumentos eram ridicularizados e criticados.

Na edição de 22 de dezembro de 1888, uma das colaboradoras, Amália Franco traz um artigo intitulado: A mulher e a sua educação, a mesma faz uma critica e educação deficiente das mulheres brasileiras em fins do século XIX. Dessa forma Amália defende que os países civilizados entre eles a Inglaterra, opinam e se preocupam a respeito das capacidades intelectuais e administrativas das mulheres, mas no Brasil há uma dificuldade imensa a respeito da educação, profissionalização e participação politica, devido os preconceitos, resistências e discursos patriarcais. Segundo Amália ainda são poucas as mulheres talentosas devido a educação limitada que receberam ou do medo em enfrentar as resistências e as críticas, que não as reconhecem como capazes. Dando continuidade a seu artigo a autora traz um dado importante que foi noticiado na Gazeta de Notícias , de outubro de 1885 que no Brasil de seis milhões de senhoras, cinco milhões e trezentas e vinte e cinco mil eram analfabetas, assim sendo era preciso era preciso sanar este problema  “[...] a fim de preencher dignamente, cada uma sua missão na sociedade como filha, como esposa e como mãe.” (A Família, 22 de dezembro de 1888).

O Jornal também traz uma noticia da Faculdade de Direito do Recife, em que comemoram ao mesmo tempo que engrandecem a formação em Sciencias Sociais e Jurídicas das Excelentíssimas senhoras D. Palmira Secundina da Costa, Maria Fragoso e Maria Coelho da Silva Sobrinho. Um grande avanço para as mulheres naquele momento em que buscavam a emancipação feminina.

Mesmo diante de conquistas como as citadas acima a maneira como estas senhoras foram sujeitadas aos discursos falocêntricos em que suas capacidades intelectuais foram colocadas em dúvida, submetidas a normas descritas e escritas limitando e delimitando seus comportamentos no espaço público e privado, que tinham medo até mesmo de assumir suas ideias, mesmo quando eram ditas e escritas num tom espirituoso ou quem sabe até burlesco como a carta escrita para o Jornal A Estação em 15 de janeiro de 1885 em que a autora assina como P. P. preferindo o anonimato. A autora da carta recomenda o seguinte para acabar com os roubos, crimes, violências e falsificações dos votos que ocorrer-se-iam nas eleições

“[...] o meio é decretar que tanto a câmara como o eleitorado se compõe só de mulheres.

Deixe-se de rir: leia primeiro, e verá que não estou sonhando. Deem a nós, e só a nós, o direito de votar e tudo muda. Em primeiro logar, somos o sexo fraco, e fracos não fazem barulho. Fraco mette-se em casa, não provoca, não insiste, nem resiste. Em segundo logar a mulher é indulgente e meiga; perdoa com facilidade. Em terceiro logar, para fazer barulho, é preciso cair no desalinho, e nenhuma de nós sacrifica um pedacinho da manga ou da saia ao gosto de ter um diploma.” (A Estação, 15 de janeiro de 1885). 

É percebível a consciência que esta senhora tem sobre a maneira que sua carta será recebida, quando pede que “antes riem leiam com atenção”. Ainda em sua carta a senhora P. P. lembra que o domínio dos homens desde a antiguidade a contemporaneidade do ano em questão tem sido por meio do derramamento de sangue e lágrimas e nas eleições propostas por ela não haveria violência. A resposta da carta também no mesmo jornal veio nos seguintes termos: “Segundo a distinta senhora deseja, só as senhoras votariam em senhoras, e parece que por circulo de uma, e a condição seria a mais bonita; ideia vergonhosa, que converteria a eleição política em um concurso de beleza.[...]” (A Estação 15 de janeiro de 1885). Vê-se desse modo a forma como as mulheres eram tratadas, vale lembrar que o conteúdo do jornal era destinado as mulheres e/ou as famílias.
E mesmo assim esse discurso falocênctrico inferiorizou as mulheres e suas capacidades intelectuais. Para ter-se uma ideia, A Revista Illustrada
 publicada em 1º de janeiro de 1876, de propriedade de Angelo Agostine, na sua 425ª edição de 11 de janeiro de 1886, publicou um artigo intitulado: O Eterno Feminino, o autor que assina como Blck, constata que alguns impressos têm trazido reivindicações sobre a educação feminina, o direito a ter uma profissão e a participação na política, ao opinar sobre essa questão descreve

“Na política, porém, o bello sexo só deve passar à vol d'oiseau. n'um âmbito largo, que lhe deixe vêr os factos de longe. Nada de se intrometter em luctas eleitoraes, de pedir votos, de formar comitês, de patrocinar candidatos.

Desgostos e decepções, viriam azedal-a, dar lhe uma forte preocupação de êxito, encarar factos passageiros, como acontecimentos momentosos, aos quaes seria um dever sacrificar o bom tempero do jantar do marido, e até os vagidos desesperados do seu filhinho mais moço. 

E se não veja-se:


O candidato X esta em perigo. E' preciso sem perda de tempo falar com 5 ou 6 eleitores e convencel os. para isso é forçoso andar, de casa em casa, durante algumas horas. Mas o seu bebê demerzes, não pode tolerar essa ausência. Chora desesperadamente. A mãe entre os grandes interesses sociaes, e a berraria do pequerrucho, não pode vacillar. A creança chora, mas calar-se-ha.

E, entretanto, os visinhos, com essa musica calamitosa, estarão amaldiçoando a hora em que as mulheres se metteram na politica, e o marido, cujos trabalhos eleitoraes seriam muito mais etficazes, lá está, agarrado ao berço, a ver se a creança socega.

Nada ! Isto seria um horror.

Depois, muitos publicistas veern um perigo em se envolver a mulher n'esses episódios. pelas tendências despoticas que teem quasi todas as senhoras. Haverá por exemplo, déspota que tenha gozado de uma fama oppressòra igual á das sogras? Qual I Imagine-se a presidência do conselho de unia situação conservadora em mãos de uma d'essas rivaes de Attila, e um povo de genros liberaes, curvado aos arbítrios e desmandos do poder, em quadra eleitoral. E' horroroso ! As tragedias gregas passariam a ser uma futilidade. e os grandes lances de desespero, dos povos antigos, desappareceriam, ante a invenção de sublimes torturas moraes, não sonhadas ainda.” (Revista Illustrada, anno 11, Rio de Janeiro de 1886, nº 425)

Nesse contexto, vê-se mais uma vez na publicação o preconceito, uma crítica sem fundamento e até certo desrespeito as mulheres e o tipo de discurso que enfrentaram para terem em alguns casos suas vozes ouvidas. Observando tais posicionamentos que inferiorizam as mulheres cabe aqui alguns questionamentos, o que temiam estes homens? Será que estavam apenas obedecendo e seguindo as normas morais vigentes? Ou temiam serem ultrapassados no meio acadêmico e profissional pelas mulheres? Era somente uma demonstração de poder? 

Embora diante de tantas limitações as mulheres da elite se organizaram e escreveram. O periódico, A Mulher
, na 1ª edição em janeiro de 1881, as redatoras descrevem o objetivo do jornal que era o de defender o direito das mulheres obterem a educação superior e reafirmaram que também eram capazes e providas de inteligência. Ainda pontuam que a razão pela qual um número limitado de mulheres no Brasil atuarem nas mais variadas áreas como literatura e medicina foi devido ao fato de sempre lhes negarem o direito a profissionalização e a instrução de nível superior, as redatoras e proprietárias do jornal chamam a atenção para que as mulheres sejam tratadas por mulheres, assim defendem que 

“A mulher com outra não tem o acanhamento para revelar suas moléstias, suas misérias, suas faltas fisiológicas, que tem diante do homem.

O modo de inenquerir com ternura, a confiança intima que a mulher medica inspira a enferma são requisitos impulsores para facilitar a cura...

O homem que cure o homem; a mulher que cure a mulher: exige assim as leis do pudor...” (A Mulher, ano 1, nº 1, janeiro de 1881)

Embora percebendo-se neste contexto uma preocupação com as questões morais, o fato é que estas mulheres reivindicaram a formação também na medicina para as brasileiras. Acredita-se que mesmo pertencentes a classe dominante estas médicas, jornalistas formadas nos Estados Unidos enfrentaram certa resistência em serem recebidas e requisitadas em uma sociedade em processo de civilidade, mas que apenas um grupo, o dos homens, tinham o direito de frequentar as Universidade e adquirirem seus diplomas.

As reivindicações não param por ai, A Mensageira, Revista Illustrada dedicada à mulher brasileira teve sua primeira edição em 15 de outubro de 1897 na cidade de São Paulo. A frente da direção estava Presciliana Duarte de Almeida
. A revista tinha entre as colaboradoras e redatoras a escritora Julia Lopes de Almeida. Logo na primeira publicação Presciliana teme a possibilidade da não aceitação da revista na sociedade vigente.
Na mesma edição a diretora pontua “[...] que é a bem da própria família, principalmente d’ela, que necessitamos de desenvolvimento intelectual e do apoio seguro de uma educação bem feita.” (A Mensageira 15 de outubro de 1897, p. 4). Percebe-se na fala da redatora que mesmo buscando a elevação do nível da educação para as mulheres como já foi citado era para desempenhar bem o papel de mãe de família, por isso mesmo é importante ter o cuidado para não cometer anacronismo e interpretar a emancipação feminina do século XIX com o olhar do século XXI. Nesta mesma edição de maneira sutil, Julia Lopes de Almeida critica o papel a que as brasileiras do século XIX foram condicionadas “[...] a de trabalhar para ser agradável, útil, bôa, para satisfazer uma necessidade moral ou intelectual do esposo e da família, revelando-se amorosa e digna do doce e pesado encargo que a sociedade lhe destinou.” (A Mensageira, 15 de outubro de 1897, p. 11). 

 Afinal mesmo influenciadas pelo movimento feminino europeu e adquirindo instrução superior de acordo com Norma Telles (2011) obrigatoriamente estas mulheres deveriam reinar em casa, sendo elas o anjo do lar, aquela que ajudaria o homem e que educaria os filhos também era um ser de virtudes. Assim sendo enfrentaram um discurso preconceituoso e de Norte a Sul do Brasil oitocentista ter-se-á um grupo de mulheres que escreveram e trouxeram em seus escritos a luta pelo direito a educação superior, a profissionalização e a participação política por meio do voto.

Considerações 

A pesquisa apresentou um estudo sobre a atuação das mulheres, a luta pela emancipação e a contribuição dos periódicos escritos por e para elas no Brasil do século XIX, mais precisamente na segunda metade, momento este que surgem os primeiros jornais e revistas escritos por mulheres sendo elas mesmas as proprietárias. Mas foram muitos séculos de questionamentos, lutas e reivindicações pelo mundo afora. Tendo iniciado na Europa como foi dito até aqui, chegou ao Brasil influenciando um grupo de mulheres pertencentes a elite a reverem o que lhes foi imposto como o modelo de comportamento da mulher recatada, modelo de filha, esposa e de mãe. Visto que
 “[...] ser mãe, mais do que nunca, tornou-se a principal missão da mulher num mundo em que se procurava estabelecer rígidas fronteiras entre a esfera pública, definida como essencialmente masculino, e a privada, vista como lugar natural da esposa-mãe-dona de casa e de seus filhos.” (RAGO, 2011, p. 591)
Estas mulheres para terem seus direitos respeitados muitas vezes foram vistas como loucas, anormais, subversivas, mas não desistiram e buscaram a liberdade de escolha, de participação na vida pública, liberdade sexual, liberdade para estudarem que foi uma das primeiras bandeiras levantadas por estas corajosas mulheres. Tiveram que romper com este discurso que as relegavam as tarefas do lar.

Em Minha história das mulheres Michelle Perrot faz uma crítica ao pensamento de Aristóteles quando este afirma que “[...] a mulher é um homem mal-acabado, um ser incompleto, uma forma malcozida. [...]” (PERROT, 2013, p. 63) percebe-se neste pensamento que a falta de conhecimento da anatomia feminina e as funções de cada órgão do aparelho reprodutor a relegava a inferioridade aos olhos dos discursos falocêntricos, que antecederam o século XIX, essas teorias equivocadas perpetuaram o século ultrapassando-o inclusive.

É ai que a imprensa em muito contribuiu com as lutas femininas do Brasil no século XIX. Foram influenciadas pelos impressos vindos da Europa, mais precisamente Inglaterra, França e também dos Estados Unidos. Sabe-se que a escrita e o saber funcionaram por muito tempo como meios de dominação e nesse contexto as mulheres assumem um papel fora das paredes do lar, fora do espaço privado. Assim sendo, na segunda metade do século XIX no Brasil forma-se um trio: A mulher, a imprensa e a literatura de acordo com Claudia Oliveira (2011). Deve-se ter o cuidado com os anacronismos não podendo ver essa luta pelos direitos ou emancipação femininas no século XIX com o olhar e o pensamento da contemporaneidade do século XXI, para estas mulheres a educação superior seria um complemento para que desempenhassem muito bem o papel de educadoras do lar.
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